
TERMO DE REDE RENCIA

OBJETO: CONA'RATAÇÁO DE EMPRESA DE ADVOCACIA ESPECIALIZADA NA PRllSTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA AO MUNICÍPIO NAS ÁREAS DE DIREITO
FINANCEIRO, ADM]'NiS]'RAfiVO E CIVIL AQUANDO NAS !NS'fÂNC}AS ADMINISTRATIVA E
JUDICIAL DANDO SUPORTE CONSU{XiVO ÂS DIVERSAS UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO,
?0DEND0. AINDA, EXEC\;TAR OS SERVIÇOS EM Cl\RETER COMPLEMENTAR À PROCURADORIA
}URÍ»ÍCÀ. NOTA»AGENTE COM O H'fQ DE SANAR OU PREVENIR {NÂDib$P{.ÊNCIA Da
MUNICÍPIO RELACIONAOAS À TR.ANSFERÊNCI.A DE RECURSOS VOLUbH'ÁRiaS, QUE SE OÃO
MEDI/ANTE COlqVENia, CONA'RATOS DE REZASSE ou OUTROS iNSTRUMENi'OS Canal:NELES,
AI'ltAVÉS DE AÇÕES JURÍDICAS ESPECÍFICAS NOS TRIBUNAIS SUPERIORES E INTERVENÇÕES
JUNTO AOS TRIBUNAIS DE CONTAS DA UNTAO E DO ESTADO DO CEARp\..

1. JUSTIFICATIVA

Com a descentralização fiscal dos anos 80, estados e, principalmente, municípios ampliaram
sua participação nas receitas públicas via arrecadação própria e transferências constitucionais; cm contrapartida:
ü União passou a contar com menos recursos para distribuir discricionariamcnlc.

Nos anos 90, a União ampliou suas receitas, m8s passou a privilegiar a$ !call$brÊaçl3g
il11crgQyçlltl@:DÇQl4j&:yincu í das a oo:lítjças sociais, destaque para $glÚílg e sdyçaçãe, reguladas por legislação
própria (transferências legais), e as transferências diretas de renda aos cidadãos(Bcí\clíçios dc Prcstaçãa
Continuada, Bolsa-Família etc.).

Em um contexto marcado, por um lado. pelo ajuste fiscal, no quilos entes fedcra(tt)s lém baixa
capacidade de endividamento c devem honrar com os compromissos da dívida públic.a; c. por outro, pelas
prioridades cm gastos sociais com saúde e educação, com vinculação crescente das receitas nestas áreas, $91l!!a
PQllçp.ipargem.oara os municípios ga e as Transferências Vojunlárías da
União acabam sendo recursos atraentes e cobiçados.

A. partir das mudanças ocorridas no federalismo l.iscas brasileiro, anos 80, chegamos à
atualidade çoln uln quadro dixeísificado de fontes de recursos pala os mlinicípios, dentre as quais se dBStac1lm:
1. Recitrsos Ttibiitários Próprios (RT); 2. Transferências Constitucionais (TC) 3. '1'rünsfc?ências
(TL); 4. '1'masícrê elas do Sistema União de Saúde {TSUS); 5. Traasfcrê! das Voiulltári s da União
(lvu)

Rala última, !ambém cot decida com !ransíerências discricionárias ou t egociadas, de açorda
coH a Lci de Responsabilidade Fiscal, podem ser definidas como "a entrega de recursos cot'ícltes ott dc capitula
outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, quc não decorra de
determinação constitucional, legalou destinados ao Sistema Único de Saúde" (Brasil, 2000a).

Os recursos de transferênci.as voluntárias são repassados aos tnunicípios predominantcmeTite,
Dgr..m je dg CQQyêo;iQ$ ç çpptrotç!$;4g;;rçp4$$g:O convénio, mais comuta, é ul\i instíumerttos jurídico cole.brado
entro a$ partes, concedente e convergente, e disciplina a transfcrência de recursos públicos da União aos
municípios para a execução de uma política pública dc iTitcrcssc recíproco, com duração definida e cm regime de
mútua cooperação, o que envolve contrapartida financeira do município e co-responsabilidade na aplicação e
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fiscalização dos recursos. O contrato de repassa é instrumento S1lnjla!:..ao...s;eo)(gliie, diferenciando-se por
envolver a intermediação de instituições ou agências financeiras oficiais lcdcrai.s na$ transferências dos recursos
da União, tendo destaque ü Caixa Económica Federal (CGU, 2005)

É fato que i'cccitas de TVU não representam a principal fonte de recursos dos municípios, o
que é positivo no sentido dc garantir autonomia e regularidade fiscal aos entes locais na implementação de
políticas públicas. Contudo, ão desorezí'ç,cis. slneraada, inclusive. a
augÊadaçãg..pliÓeliÜ, c são atrativas aos municípios porque permitem aumentar sua capacidade de implementar
políticas públicas, priactpa.Imetlte as dc investimentos, em um contexto marcada por rigidez orçamentária dados
os gastos çom pessoal, coll$umo governamental, despesas fittancciías e alta \'incubação das receitas e gastos
SQctals

Neste coRíexta, 8 báu icípío Ceairala !e, i»ssui v-á ies ecu s s o iu dos da União e do Estado
do Ceaíá, que oão podeai deixai dc sci contratados, seja pof su)osga ioadinpiência, sqa poí fa has aa
apresentação de documentação nas respectivas prestações de contas. una vcz quc prejudicaria sojlíemaneiía o
desenvojvíinentc} local e regional, minando a elevação da qualidade de vida de seus munícipes.

Não bastasse, uma possível inadimplênçia, quc impediria a formalização de instrumentos para
recepcionar legalmente os recursos da União e do Estado do Ceará, em sua maioria pode se dar por ação ou
omissão dos gestores anteriores ou por outros fatores alheios ao trabalho que VBM sendo executado na anual
administração.

Acrescente-se que apesar de ocorrer uma suposta negativa de assinatura dos termos necessários
para J[orma[izar cis repasses voluntários, ainda que a inadimp]ência J.osso atribuída estritamente à atua].
administração, a legislação pátria ampara os pretensos con.venentcs au contratados çom cxceções que não
prejudicam a transferência dos recursos, quais sejam os rcpasscs destinados ações sociais ou de assistência
social, ações em faixa de fronteira, ações de educação e anões de saúde.

Contudo, o reconhecimento dc tal erecção não vem se dando de forma automática pela União
nem pelos Estados, impottdo, sobretudo aos Municípios, a necessidade dç prcw'orar o poder .judiciário ou a
máquina administrativa fe(!era! para fazer valer sea direito, guardo viciada, geralldo Q inlcrcssc processual aão
apenas ae uíiiidade, m8s especificane e aa e s idade do processo cano íefuéd Q apto à aplicação do dize o

Não raias vezes ações e pro.ietos na área da saúde e da assistênci: socíalficam paralisados, pela
l.alta dc sensibilidade c respeito à legislaçãcl que deixa claro as exceçóes nestas áreas, que são de extrema
importância para o desenvolvimento do município e de suporte ao cidadão em suas necessidades básicas

Por outro lado, é de conhecimento que os Municípios dc pequeno e médio porte do Estado do
Ceará não possuem a carreira de Procuradoria Jurídica ou, quando possuem, os quadros são restritos e por vezes
scm a cxpcr]ise necessária neste tema tão sensível, capazes de dar conta das várias ações que precisam ser
movidas diariamente c as quc precisam scr defendidas, além dos pareceres cot.ídíanos íto âmbito das secretarias
municipais.

Acrescente-se que além do contingente contencioso judicial e consultivo, existe também um
contencioso administrati'ç'o, correspondente às inúmeras demandas junto ao Tt'íbunal de Contas do Estado dcl
Ceará e da União, cujas sedes ficam em Fortaleza/CE e Brasília/DF, respectivamente
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Por tal motivo, para ações deste jaez faz-se imprescindível uma empresa especializada com
prática na arca, que dê sustentação à Procuradoria Geral do Município c ao Gabinete do Prefeito, anta consult.iva
como contenciosa para que o Município não seja prejudicado na aquisição de recursos tão importantes para seu
desenvolvimento, bem conto quanto à orientação técnica para responder aos Tribunais de Contas e Pareceres
internos na área em apreço, !udo no intuito de resguardar o interesse público.

cãciêacia, cm maior eco omicÍdade ao Grafia, em v.isto dos alias custos can dcsÍocamcoío dc ví gci s co siaates
pata diiigêRcías dcs processos, tais como fcaização de sus criações orais: despachar CQt» Juízes,
Desembargadores, (bnseÍileiíos, h4ínÍstros, distribuir memoriais, feaíizar audi ncias, qüc gc am custos com
diárias o cvcDtu imcntc com hospedagem, não operando os gastos com pessoal através di! col\natação dos
serviços especializados.

Nesse sentido, afigura-sc elegível a contratação direta, na modalidade de inexi8íbilidade de
licitação, com fulcro no art. 25, incisa 11, da Lei Federaln' 8.666/93, em virtude da inviabijidadc dc competição
dc Sociedade de Advogados pela vedação da prática de atividades de mercadeja; posta que a advocacia é
atívídadc incompatível com qua]quer ação de mercanti]ização, situação estabelecida peia Leí Fede.ra] Do 8.906/94

(Estatuto da Advocacia e da OAB) cm consonância com a regulamentação que Ihe é emprcsladü pelo Código dc
Etiça e Disciplina da OAB(Resolução do Cansclho Fcderalda OAB n' 02: de 19 de outubro dB 2015).

Nesta toada, bastant.e o atendimento aos requisitos estabelecidos, cm iâtCOdiMCRIO aos artigos
7o, 14, 26 e 38, da ]..ei Federa] Ho 8.666/93, quais se.jam: formalização do devido processo adtninistrativo de
íncxígibíliclade, haver notória especialização do fornecedor, comprovada necessidade do Município, preço
compatível com o mercado, a fidúcia da Administração no fornecedor escolhido e a ratificação pela autoridade
competente

Face todo o exposto, revela-se devidamente justificada a presente licitação para contratação de

Escritório de Ad'ç'acácia especializado em Direito Administrativo, Financeiro e Civil para atuação anais
ecoüõinica e eficie:lte em auxilia e complementação à Procuradoria/Assessoria JurÍdi.ca Municipaletn defesa dos
seus interesses

2. D0 0}HET0

2.1i. Teimo de feileíêltcia para coaifaíação de elnp3esa de advowcia especializada 8 prestação de
serviços de aswssofi e c08su tofia .jurídica o aicípio aas áreas de diíeiic fi a ceiiõ, admánis{ aíixo c civil,
ai.üaodo nas instâncias administrativa e .judicial, daadí} süp€1íle consuiiivo as diversas unidades gestoras,
podendo. ai11da, cxccuíaí os serviços cm caráteí complementar à procuradoria jurídica: notadanlenle con o üto
de sanar ou llíevenií inadimplências do município relacionadas à transferência de íecu ws voluntários, que se
dão mediante wnvênio, contratos dc rcpasse ou outros instrumentos congéneres: at.íavés de ações jurídicas
específicas nos Tribunais Superiores e intervenções :junto aos Tribunais de Contas da União e do Estado do
C4ará

3. DA LEGISI,AÇAO E NORAIAS
3.1. A contratada será responsável pela observância da legislação, em especial da Lci n'

8.66fi/93, c suas alterações, Lei n' 14.039/2020, c das demais disposições aplicáveis às Licitar.ões e Contratos
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Administrativos, assim temo ao$ teimes da Lei Ccmp emc !ar n' 101/2000 c Lei n' 1{0.522/2QQ2, tlalizaado-se
ainda, nas disposições da Lei n. 8.906/94 - estatuto da Advocacia e da Lei Coinpjemcntar n' 123/2.006.

3.2. Os casos omissos que se t.amarem co! írot ermidas CM ]lace das ciáusuias do cotllía o sc ãa
resolvidos segundo o$ princípios jurídicos aplicáveis, poi' despacho fundatnentado do Ordenador de Despesas da
contratante.

4. DOS SERVI.ÇO$ A SERRNT EXECUTA DOS

4.1 DA ESPECIF.ICAÇÃO DO OBIETO E DOS VALORES ESTIMADOS

a) Fazer uma análise dos recursos que não foram contratados ou quc estão no risco de não
serem contratados na área da saúde e da assistência social do Município. em virtude de possível inadi.mplência
para cona a União otlüstado do Ceará ou fa ha lta prestação de contas dc fccursals recebidos;

b) Identificar o motivo da inadimplência e da suposta falha na prestação de contas, assim como
Q mol.ivo que está impedindo a referida contrai-ação dc} recurso ou o scu rezasse, sc já tiver sido contratado
antcriormei\te, e buscar a solução para a respectiva regularização seja junto ao Poder Judiciário, seja junto aas
Tribunais de Contas, sejajuilto aos demais órgãos da administração pública dirá;la ou indircta;

c) Repfeseataí o Município adminislf !ivamentc perfil\te a União e Estado do Ceará, bem como
no$ respectivos órgãos da administração indirela, ou quaisquer outros órgãos c ctnpresas que tenham
conhecimento da situação do Município, como assessorias contábeis, de planejamento etc., com a final.idade de

situacional do ente para planejar as atividades ricccssárias para sanar falhas ou impedir contratações de recursos;
d) Verificar, através do SIAFI, se os empenhos relacionados às transferências voluntárias ainda

estão em vigência, bem como as tíanslícrências compulsórias:
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N' DESCRIÇÃO QTOE [JNl;D.
VALOR (R$)

VR. IINT
RIENSAL VR. 'l'OTAIJ

l

Serviços de assessoria c constittoria jurídica ao
município nas áreas de direita financeiro.
administrati\-o e civil~ aquando nas instâncias
administrativa e judiciiti, dando suporte consultiva
a Proçuradoriajurídica

12 MES R$ 12 000,00 R$ 144 .oo0.00

 
jurídica. com o fito de sanar ou prevenir
Inadimplência do município relacionadas à

mediante convénio. conLralos de repassa au outros
instrtlmentos congéneres, através dc açóes

intervenções junto aos Tribunais de Contas da
[Jnião e do Estado do Ceará

12 MES R$ 1(}.o(}0.00 R$ 120.000,0o

VALOR )TÉDIO TOTAL R$ 22.00Ü,00 R$ 264.000.00
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c) Representar o M.unia.ípio no âmbito do Poder Judiciário e junto à Administração Pública,
para sanar as irregularidades que implictlm em negativa de transferências voluntárias de recursos da União ou do
Estado do Ceará, com amparo n&s exceções previstas legalmente e na legislação que impõe a responsabilização
do gestor anterior, objetivando a formalização dos convénios, contratos de repasses e instrumentos congênrcs;

1.) Elaborar pareceres técnicos sobre as variadas situações tratadas pelas secretarias municipais
que importem transferências dc recursos, sc.ia voluntária ou não, acompat bardo a pKstação dc coa as respectiva,

g) Acompanllaí ações em file o Município contratante seja parte para orientar e/ou promover o
patrocínio .jurídico, caso tratem dc transferências de recursos dos entes federados para o Município, sqa
voluntária ou não:

h) Protocolar recursos para as instâncias superiores, çm nome do Município contratante. para
defender seus interesses processuais relact.amados ao presente Termo dc Referência

4.3. 0A EQUIPE TÉCNICA

4.3-!. ?ara cs sen.içou especificados, obgeto deste proyelo básico, deverão scí disponibilizados

a) 01 (um) advogado especialista em direito administrativo; e

b) 01 (um) advogado especialista em direito tributário

ç) 01(um) advogado espcciajisla cm dit'cito eleitoral

d) 01 (um) advogado especia]ista em direito civil

4.2. A equipe exigida acima loi estipulada levando-se em consideração as necessidades reunidas dos serviços
solícieados pe as vaidades ges{.aras íeq isi antes.

5. DAS OBRIGAÇÕES
5.1. 1)a Contratada

5.1.1. Executar os sewiços no prazo de 12 (doze) meses, conforme especificações do Termo de
Referência e dc sua proposta, com o$ recursos necessários ao perfeit.o cumprimento das cláusulas contratuais,
ficando obrigada a acompanhar a ação judicialou administrativa até Q seu término;

5.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsl,fluir, às suas expensas, no to]a] ou cm
parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuüdos em que se verificaretn vícicls,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos serviços empfegadcis, a critério da Administração:

S.1.3, Zeiaf peia perfeita execução elos seíx içcs otlje o deste Teimo de Referência;
5.}.4. Mlanleí düíanÍe boda a execução dos sewiços, todas a$ condições de hat)i {tação c

qualificação exigidas para contrat.ação com a Administração Pública:
5.] .5. Manter sigilo das informações colhidas junto a esta PreJ.cilura Municipal ou nos Poderes,

Oígão ou entidades prevídenciárias c fiscais, repassando-as apenas em forma dc relatório à Prefeitura;
5.1.6. Assumir todas 8s despesas relativas à pessoal c quaisquer outras oriundas, derivadas ou

conexas com a Contratada, ficando, ait)da, para todos os efeitos legais, declaradas pelo prestador a inexistência
de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou píepastos e Q Contratante;

5.1.7. Informar ao Município, quaisquer alterações no tocante a $ua razão social ou
qualificação de seus representantes;
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S.1.8. Permitir acesso dos. supervisores, auditores e avaliadores que event.ualmente ou
permanentemente sejam designados pela Prefeitura para supervisionar e acompanhar a execução dos serviços
prestados

5.1.9. Responsabilizar-se diretainente ou via anão regregslva, pejos danos causados a terceiras:
decorrentes de alas ilícitos praticados poí quaisquer de seus prepostost

5.i.i}8. Cume)íif, den!.{o dos prazos estabelecidos, as obrigações defi idas peia Píefei!.uía,

quais {of contratada.

S.2. t)a Contratante
5.2.1- Relacionar-se com a Contratada, exclusivamente, por ttleio de pe«oa por ela

Credenciada;
5.2.2. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Contrata, inclusive reconhecer os

honorários sucumbenciais em favor da Contratada;

5.2.3. Efetuar o pagamento à Contratada, no prazo máximo dc lO (dcz) dias, após o
cumprimento das formalidades legais, dc acordo com as condições dc preço c prazo estar)elccidos oo presente
instrumento, bcm coma prorrogar prazos e aplicar sanções, se for o casal

5.2.4. Disponibilizar o espaço físico à Contratada para a prestação dos serviços, quando
necessitar quc sua execução ocorra itlternamellte;

5.2.5. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada, qtlando devidamente
ide.ntificados, aos locais em que devam executar suas tarefas;

S.2.6. Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços c
demais informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos serviços contratados;

5.2.7. Promover, por meio do actor rcquisitantc, o acompanhamento e a presa.{tção dos serviços
contratados, vcriJ.içando se estão em conformidade com o solicitado no detalhamento do objclo deste Termo de
Rejlerêncía;

5.2.8. SoliciLar, após requerimento da Contratada, informações e dados dos Poderes, Órgãos
e/ou Entidades;

5.2.9. Comunicar imediatamente à Cona.ralada, qualquer irregularidade vcrií'içada por
da prestação dos serviços collt.raiados, tomando as providências necessárias para as devidas
decorrentes de erros e faijlas ou pala sua devetluçáo, se ío{ G caso;

5,2,1iO, Avaliar os scTviços ncdíaa e Comissão Especial;
5.2,].1i, Audila e cas dc êxiÍí}, para alias de pagã! coto dos gelviços.

6. DO VALOR/PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA

6.1. O que se observa é que no Estado do Ceará a média de valores nas contratações chega a RS 26)4.000,QO

(duzentos e sessenta c quíttro mil reais), com uma oscilação pequena para mais ou para tneno$, variando de
acordo com a especintcidadc do serviço prestado, bem como de acordo com o volume de trabalho e o porte do
tnunicípio, conforme contratos em anexo, refletindo o preço médio dc mercado deste segmento dc atuação de
Escritórios dc Advocacia em consultoria e assessorias .jurídicas variadas e sem tanta especii'ícidadc.

6.2. Assim, o valor quc sc estima para a prestação dos serviços em comento é de R$ 22.000,QO (vinte e dois mil
reais) mensais, contemplando todo o acompanhamento do trabalho até termo Jlnal seja ein grau de recurso ou de
outra forma
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6.3. As despesas decorrentes da execução do contrato serão custeadas pela seguinte dotação orçamentária

PROCURADORIA GERAL DO MUNtCÍ.plO
lO 1001 04 091 0042 2.090 - Manutenção das Atividadcs da Procuradoria Municipal.
VALOR: R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro milrcois).
Elemento de despesas: 3.3.90-39.00 -- Outros serviços de terceiros pessoa .jurídica. Fonte de recursos: Próprios

6.4.0 cálculo da proposta deverá ser feito englobando todos os serviços, taxas de deslocamentos, diárias
impostos e obrigações em um único valor mensal, durante o período de 12 (doze) meses.

7. DA INEX]GIBILIDADE DE LICITAÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

7.1. A presente contratação será feita mediante inexigibilidade de licitação, nos termos do
Estatuto da Advocacia, alterado pela Lei n' 14.039/202n, con.jogada com o art. 25, 11, e $ 1', da Lei n 8.666/93;

7.2. O valor a ser pago NAO depende do êxito da demanda judicial, cabendo à Contratada o
valor previsto mensalmente, de acordo com este Termo de Referência, devendo o acompanhamento das açõcs
judiciais se dá até o trânsito em julgado da mesma, c no aspecto administrativo, alé última instância, cabendo ao
Contratante exigir certidões que comprovem aluizamento de demandas e protocolos administrativos;

7.3. Considera-se êxito, além da decisão judicial favorável com trânsito em julgado, o
deferimento de tutela de urgência/liminar que imponha a formalização do instrumento de coTlvênio ou do
contrato de repassa, assim como quc retire a inadimplencia do Municípios

7.4. Os valores de condenação em sucumbência serão rateados da seguinte forma
a) 50% para a contratada
b) 50% para o funda da procuradoria geraldo município

7.5. 0 Pagamento deverá ocorrer no prazo de lO(dez) dias após a apresentação da respectiva
documentação fiscal, incluindo a nota fiscal, devidamente atestada pelcisetor competente, conforme dispõe o art.
40, incisa XIV, alínea "a", combinado cam o art. 73. itlciso TI. alínea "b", da Lei n' 8.666/93 e alterações;

7.6. O documento de cobrança da Contratada será nota fiscal/natura, cujo crédito será

na conta corrente mantida pela Contratada junto à instituição financeira a ser informada;
7.7. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento

para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a scr contado a partir
data da rcaprcscntação do mesmo;

7.8. O Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum
compromisso relacionado ao dueto em apreço, que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou
não instituições financeiras;

7.9. O Contratante cfctuará retenção, na fonte, dos tributos e contribui.ções sobre todos os
pagamentos à Contratada;

7.10. Fica estabelecido a aplicação de juros legais, na hipótese de moía por parte do
Contratante, sem prejuízo da correção monetária, além do acréscimo de multa de 10% (dez por cento).

7.11. Caso o Município NÃO logre êxito na demanda ajuizada e venha a ser condenado ao
pagamento de sucumbência ou outros valores à União ou ao Estado, a responsabilidade será integralmente do
próprio Município
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8. DO PRAZO DE EXECUÇ:ÂO E 1)0 LOCAL DA ENTREGA, .ACEITE E RECEBIA\'LENTO l)O
OB.FETO

8,!, Os seniçcs serão executados ao ] rezo de 1.2(doze) meses, inicia {io aQ prazo máximo dc
5(cinco) dias após a emissão dc autorização dos serviços;

8.2. Os serviços deverão ser executados no endereço da própria empresa Contratada, ap($s o
fornecimento da documentação necessária por parte do Contratante, correndo todos os eventuais custos relativos
à execução dos serviços às expensas da Contratada;

8.3. A assinatura do c.ontratc} será na sede da Prefeitura Munic.ipal

9. DAS CONDIÇÕES PARA A PRESENTE INEXIGIBI'l. IDADE

A fim dc garantir a qualidade do serviço e a plenitude da defesa dos interesses do Colltratanteem
todas as instâncias, inclusive, em instâncias excepcionais e com elaboração dc novas tcsçls jurídicas para atingir
os lias base;aços com 3 contTataçãl}, faz-se aecessáüa qae a empresa c }ntía!.ada ccalprove o píee chinle to das

9.] . Qu alificação Téciticn;
9.1.1, Certidão de registro ou de inscrição do escritório junto à Ordem dos Advogados do

Brasil(OAB), comprovando a regularidade da situação da licitante.
9.1..2. Declaração de disponibilidade, entre os sócios do escritório licitante, de pelo menos llm

advogado com atuação na arca rcspcçtiva;
9.1.3. Comprovação, feita através de registro na Ordem dos Advogados do Brasil, de que a

contratada mantém em seus quadros técnicos pelo menos um profissionalcom mestrado ou doutorada;
9.1.4. Comprovação dc que um dos advogados pertencentes ao quadro societário da contratada

semeihantc ao presente Teimo de Rcfeíência, $e.:a da administração dííeia ou indiíci.a, feita ai.favos de
autenticada do contrato com referido ente;

9.1.5. Comprovação dc quc um dos advogados pertencentes ao quadro socictário da contratada
DU cm seus quadros técnicos administra ou administrou mais dc 3 (Iras) processos cuja objeLO seja semelhante ao
do presente Termo dc Referência, no caso relacionados à formalizaçÊio de çonvêniüs ou prevenção e retirada de
inadimplência pelo Poder Judiciário ou junto ã Administração Pública. apresentando, ainda, no mínimo 01 (uma)
Liminar, Sentença ou Acórdão favoráveis, desde que fique claro que o I'aferido advogadcl patrocinou a causa
desde o início;

9.1.6. Os profissionais responsáveis técnicos indicados deverão participar peíjnaneütementc
dos serviços objcLo desta !icilação, sendo que cm caso de subst traição do referido profissional, o Contratante
deverá scr com içado ccm antecedência, devendo o eovc pfofissioaa} possa í t.cldas as condições de
qüaiificação técaia exigidas na p 'esente iicita@o;

9.]..7. Comprovação de que um dos advogados pertencentes ao quadro societáíio da c(.)nnatada
ou cm seus quadros técnicos patrocina ou patrocinou processos junto ao Tribunal de Contas da União, através de
Certidão do respectivo Tribunal atualizada, constando pelo menos 0$ (cinco) processos, c junto ao Tribunal de
Contas do Estado do Ccará, através dc Certidão do respectivo Tribunal atualizada, constando pelo menos 05
(cincos processos;
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9.11..8. Co provação de que um dos adl.'ogadcs peaeoceaíes aa Quadro socieíáãa da ccalíatada

Jutiça-STJ, que guardem semelttança com o objcto deste Termo dc RcfcrCttcia

9.2. Qualificação fiscal e trabalhista
9.2.].. Píüva dc inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda -

CNPJ;
9.2.2. Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitantc c à

Fazenda Municipal da Contratante, esta expedida pela Prol.atura M.unicipal com data de emissão até Q 3o
(terceiro) dia útil anterior à data dc abertura deste certame;

9.2.3. Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo dc Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade dc Situação - CRS;

9.2.4. Ccríiücado dc Situação Regular peíant.e o Sis en a de Seguíidade Social - INSS, aliavés
da Certidão Negativa de i)ét to - CND;

9.2.5. Prova dc ncxisíêacia dc débiícs }nadimplidos perante a Justiça do Trabaihc, mediante a
apresentação dc Ccr(idão Negativa de Débitos Tíabalhtslas - CNDT, nos termos do Títtllo Vil-A da
Consolidação das Leis do 'l'íabalho, aprovada pelo Decreto-Lci n'. 5.452, de I' de maio de 1943;

9.2.6 A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das
competentes certidõcs negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

9.2,7. Declaração expressa de que atende ao incisa V do arl. 27, da Lei Federal Ho 8.666/93 e
incisa XXXlll do art. 7o da Constituição Federal.

9.3. Qu alíficação Económico«Financeira
9.3.1. Certidão negativa de falência e concordata, recuperação judicial e extrajudicial

pela distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida nos últimas 06 (seis) mesesl

]0.D(}PROCBD11yEN]'O D FtSCAI,IZAÇÃO$1CERENC:A&4EIN'i'OI)OCOS'TR/\TO

ÍQ. ! . A Contratante fiscalÍzará a execução dc oqeto contratado e verificará c} cumprimettlo das

especificações solicitadas, no tcide} ou cm parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado.
10-2. A (iscalização pela Contratante não desobriga o Contratado de sua respollsabilidade

quanto à perfeita execução do objeto do contrato
l0.3. A ausência de comunicação por parte da Contratante, referente a irregularidades ou

falhas, leão exime Q Contratado das responsabilidades determinadas no contrato.
l0.4. A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização,

durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e
ateEldendo às observações c exigências apresentadas pela fiscalização

l0.5. A Contratada se obriga a permitir quc a auditoria iRt.crua da Contratante e/au auditoria
extema por cla indicada t.enbatn a®s$o a todos os documentos que digam respeito ao instrumento do contrato.

! !.. DAS SANÇÕES ABM {NISTRATIVAS

11.1. Pela incxccução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a
Administração poderá aplicar à Contratada as seguintes sana.ões:

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará )gWW:ganSua:
CNPJ: 0'?.733.178/0001-20 -- CGF: a6.920.167-1 - Fome: (88) 3671-2888

iov.br



f""''''''h
2''Í

}í.!.].. Advir ê cia pc escrieü, quando a (l=o tratada pratica }acguizfidadcs de pequena
mania;

11.1.2. Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a
Administração, até o prazo dc 02 (dois) anos;

11.1.3. 1)cclaração de inidol)Cidade para licitar e cona'atar c.om a Administração Pública,
enquanto perduraram os motivos determinantes da punição ou até que sela promovida a reabilitação, na forma da
lei, perante a própria autoridade quc aplicou a penalidade.

12. DA VIGÊNCIA

12.1.0 instrumento contratual terá vigência de 12 (doze) meses, podendo scr prorrogado nos
termos do art. 57, 11, da Lei n' 8.666/93, devendo scr comprovado a manutenção das condições quc
fundamentaram a inexigibilidadc

n" 8.666/93. devendo scr co

VAI,ÊNCIA
L DO MUNICÍPIO
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